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RESUMO

Este artigo busca entender a relagdo de cons-
trucéo do Império portugués e os caminhos do
mar, apontando as vantagens e os desafios de
manutencao de um monopélio maritimo. Alme-
ja-se, ademais, compreender de que forma as
herancas dessa tradicao portuguesa foram le-
gadas ao Império do Brasil e como essa regido
se colocou nas novas dinamicas maritimas
apresentadas no século XIX.

PALAVRAS-CHAVE: Oceano, Império portugués,
Império do Brasil

ABSTRACT

This paper aims to understand the relationship
between the Portuguese empire and the path-
ways of the sea, pointing out the advantages
and challenges of the management of a mari-
time monopoly. We seek to understand how the
legacies of this Portuguese tradition were be-
queathed to the Brazilian Empire and how this
region dealt with the new 19th century mari-
time dynamics.

KEYWORDS: Ocean, the Portuguese Empire,
the Empire of Brazil

No alvorecer da época dos descobrimentos, entre os muitos fatores que contribuiram
para a uniao de continentes e povos de todo o0 mundo, um elemento se destaca como ator
principal: o mar. Compreender essa vasta imensidao de agua nao apenas como ponto geo-
grafico a ser vencido, mas também como parte integrante do processo histérico de formacéao
econdmica, social e politica de toda a humanidade, abre caminho para um melhor enten-
dimento da direcao tomada pelos agentes histéricos na construcéao do Ocidente moderno.

O Oceano Atlantico desponta como personagem central desde o periodo dos descobri-
mentos até os mais complexos sistemas capitalistas como espago integrador de inUmeras
regides territoriais. O Atlantico como regiao histérica estavel criou uma divisao de trabalho
material e espacial que determinou padrdes de povoamento, atividade econémica e cir-
culacdo de mercadorias e migracoes.? Nessa perspectiva, Portugal e a construgéo de seu
Império maritimo estavam intimamente imbricados ao espaco atlantico, tendo sido de fun-
damental relevancia a manutencéo dos caminhos maritimos que definiram a prépria con-
formacao do Império portugués. A centralidade do mar foi também legado deixado aos seus

! Este artigo foi resultado do trabalho final apresentado a uma disciplina do PPGH-UFF, ministrado pelo prof. Dr.
Rodrigo Bentes Monteiro. Agradeco pelos comentérios feitos pelo professor.

2TOMICH, Dale. “O Atlantico como Espaco Histérico”. Histéria Atlantica: Special issue of Estudos AfroAsidticos, Vol.
26, ne 2, 2004.
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dominios maritimos, especialmente o Impé-
rio do Brasil, principal herdeiro do complexo
maritimo portugués.

Este trabalho busca entender a relacao
de construcao do Império portugués e os ca-
minhos do mar, apontando as vantagens e
os desafios de manutencdo de um monopé-
lio maritimo. Almeja-se, ademais, compre-
ender de que forma as herancgas dessa tra-
dicédo portuguesa foram legadas ao Império
do Brasil e como essa regido se colocou nas
novas dinamicas maritimas apresentadas
no século XIX.

O IMPERIO PORTUGUES:
A CENTRALIDADE DO MAR

A construcdo de um império portugués
perpassa varias motivacoes religiosas, po-
liticas, estratégicas e econdmicas. Impul-
sionados pela necessidade de expanséao, 0s
portugueses se lancaram ao descobrimento
objetivando a conquista e a riqueza para o
reino. Entretanto, para realizacéo de tal faca-
nha, foi necessério vencer a barreira impos-
ta pelo mar. A realizacéo de tal feito transfor-
mou a histéria do Ocidente e levou Portugal
aformacéo de um imenso territério, em que
0 personagem principal de ligagao seria o
mar. A protecdo desse meio natural de co-
municacao e locomogao, portanto, foi um
importante ponto de estratégia para manu-
tencao do poder imperial luso ao longo da
Epoca Moderna.

Mesmo né&o utilizando o titulo de impera-
dor, ou o termo império, como forma de re-
presentacao real ou para denominacao dos
dominios portugueses ao redor do mundo,
a monarquia portuguesa, ao iniciar seu pe-
riodo de predominio maritimo e comercial,
como aponta Cardim, valeu-se de um ide-
ario imperial com o intuito de evocar uma
representacéo, do ponto de vista politico, do
mundo lusitano e sua dimenséo ultrama-
rina.* Essa nocédo representativa do poder
portugués estava associada a articulacéo
de uma vocacéao universal, complementan-

do, assim, o discurso de exclusividade das
rotas maritimas e das areas conquistadas
no processo dos descobrimentos. Tais prer-
rogativas de monopdlio foram invocadas
pelas monarquias ibéricas como meta para
assegurar os privilégios e os interesses que
se configuravam a partir da introducéao de
novos elementos concorrenciais no comér-
cio transoceénico e da colonizagéo. Tanto
em Portugal como na Espanha recorreu-se
a um discurso juridico legitimador, no afa de
refutar qualquer contestacao da exclusivida-
de das navegacoes e das conquistas.*

O discurso juridico colocado em questéao
perpassava dois pontos centrais: a justifi-
cagao da guerra justa e questdes conexas,
como a escravidao, e a questao do fecha-
mento dos mares por privilégios e conces-
sdes. O primeiro ponto teve como respaldo
as nocdes de liberdade de defesa, garantia
da liberdade do Evangelho, entre outros
itens que garantiram as monarquias ibéri-
cas um espago de acdo para a conquista de
territérios e povos. O segundo ponto, cen-
tral para o entendimento do presente traba-
lho, refere-se & necessidade de assegurar
as rotas maritimas com o fechamento dos
mares para outros paises concorrenciais ao
empreendimento ibérico. Como apontam
Hespanha e Santos, nos séculos XVI e XVII
as ideias juridicas sobre o mar eram regidas
pelo principio do Direito Natural, segundo
o qual o ar, as correntes de agua e o mar
eram elementos comuns a todos, e por isso
inapropriados e inapropriaveis.® Ou seja, o
mar, como elemento natural, ndo poderia ser
objeto de apropriacéo em monopdlio. Argu-
mentos baseados nessa lei foram muito uti-
lizados por filésofos e juristas contestadores
do predominio ibérico. Entretanto, Portugal e
Espanha arrogavam para si a posse exclusi-
va da navegacéo oceénica, alegando que as
prerrogativas do Direito Natural nao pode-
riam ser aplicadas aos principes, além de se
entenderem possuidores da prioridade das
navegacoes, por terem sido os primeiros des-
bravadores — podendo, por isso, fazer uso ex-

3 CARDIM, Pedro. La aspiraciéon imperial de La monarquia portuguesa (siglos XVI'y XVII). In: SABATINI, Gaetano
(org.). Comprendere Le monarchie iberiche: risorse e rappresentazioni del potere. Roma: Viella, 2010.

4+ HESPANHA, Antonio Manoel & SANTOS, Maria Catarina. Os poderes num Império Oceanico. In: HESPANHA,
Anténio Manuel (Coord.). Histéria de Portugal: O Antigo Regime (1620-1807). Lisboa: Editora Estampa, 1998.

5 Ibidem, p. 352.
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clusivo da navegacéo e da conquista. Outro
argumento também arrolado era a doagéo
pontificia dada as monarquias, que tinham
como interesse a expanséo do catolicismo.

O fechamento dos mares foi de grande
importancia para o poder régio portugués,
pois — diferentemente do Império espanhol
— 0 Império luso ndo se baseou na tradicéo
imperial europeia voltada para grandes do-
minios de extenséao de terra. Como afirmam
Hespanha e Santos, o Império portugués
‘antes de mais, trata-se, nao de um império
terrestre, mas de um império oceanico, ou
seja, de um império em que o mar ja nao era
um limite, mas, antes, o nexo essencial de
uniao dos pontos de apoio na terra firme, o
préoprio corpo de império.”® Apreendendo o
significado dessa particularidade portugue-
sa, o fendbmeno imperial e a forma de orga-
nizagao polftica ganham novo sentido, pois
a nogao de representacéo de poder e a pro-
pria pratica governamental estavam mais
conectadas as questbes maritimas e a sua
conservacéo do que a preocupacao estrita
com o dominio terrestre.

A DEFESA MILITAR COMO MANUTENGAO
DO PREDOMINIO MARITIMO

Além do discurso juridico legitimador
apontado acima, outro ponto da politica de-
correu da importéancia do mar na configura-
cao imperial portuguesa e da necessidade de
manutencéo desse poder marftimo: o carater
do aparato militar e de defesa naval.” A ques-
tdo multifacetada da expansao imperial lusa
também pode ser associada a um ponto de
vista militar; fator importante para a consoli-
dacao de feitorias e entrepostos ao longo das
trajetérias navais de expanséo.? O dominio
efetivo do mar e de seus caminhos para con-

solidagao da presenca portuguesa como mo-
nopolizadora das principais rotas comerciais
oceénicas esteve sempre ligado & organiza-
cao politico-administrativa estabelecida pela
Coroa para seus dominios ultramarinos. Ape-
nas um modelo cléssico de subordinacéo
dos territérios através da presenca de funcio-
nérios —ou do aparato militar — ndo garantiria
a conquista do privilégio de monopolizacéo.

Nesse sentido, a monarquia portuguesa
buscou inaugurar um sistema governativo
que abarcasse a complexidade e a diversida-
de dos territérios e dos povos conquistados.
Como relatam Hespanha e Santos, “a maxi-
ma da administragao ultramarina portugue-
sa traduz-se numa capacidade infinita de
adaptacéo de instituicoes”.® Essa atividade
administrativa pluralista permitiu a utilizagao
de estratégias formais e informais que esta-
beleceram a direcéo dos interesses portu-
gueses, que passavam do cunho comercial
para o cunho mais territorial com o passar
do periodo dos descobrimentos. Uma parce-
la da estratégia de dominacéo passou pela
montagem (ou pelo esboco) de um conjunto
militar que possibilitasse a defesa do impé-
rio maritimo que se estabelecia; a predomi-
néancia do oceanico como ponto nervoso do
sistema de poder expressava a relevancia da
reflexdo dessa forca militar, principalmente
naval, como uma das facetas de soberania
portuguesa na Epoca Moderna.

O historiador Charles R. Boxer, em seu
livro O Império maritimo portugués,’” revela
inUmeros fatores militares que contribuiram
para a construcao do poder da monarquia
portuguesa. Com o objetivo de explicitar as
vicissitudes e as caracteristicas que forma-
ram o Império portugués na época moder-
na, o autor inaugura, ao falar dos impulsos
e avangos da expansao maritima," a pers-

5 bidem, p. 351.
THESPANHA & SANTOS, op.cit.

8 SILVA, Luiz Geraldo. Cooperar e Dividir: mobilizacéo de forgas militares no Império portugués (Séculos XVI e XVII).
In: DORE, Andréa; LIMA, Luis Filipe Silvério & SILVA, Luiz Geraldo (orgs.). Facetas do Império na Histéria: Conceitos
e Métodos. Sao Paulo: Ed, HUCITEC, 2008, p. 257.

9 Ibidem, p. 354.

10 BOXER, Charles R. O Império maritimo portugués. Tradugao: Anna Olga de Barros Barreto. Sao Paulo: Companhia
das Letras, 2002.

" Para Boxer o impulso para Era dos Descobrimentos surgiu de uma mistura de fatores religiosos, econémicos,
politicos e estratégicos. Nesse sentido, quatro motivos se destacariam como principais: a cruzada contra os mul-
gumanos, o desejo de ouro da Guing, a procura do reino mistico catélico de Preste Jodo e a busca pelo monopdlio
das especiarias orientais. Tais fatores, unidos a precedéncia de uniéo do Reino e a outros diversos aspectos, possi-
bilitaram a expansédo maritima. Cf: BOXER, op. cit.
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pectiva que apresenta 0 mar como espago
de poder portugués — o que acabou por
transformar o pais em um importante en-
treposto comercial e monetario da Europa.
Tendo como caracteristica principal o fator
de dispersao territorial, pode-se entender
tal império como baseado na manutencéo
das rotas maritimas e de poucos dominios
territoriais extensos. No Oriente, a presen-
ca portuguesa era representada por uma
cadeia de fortes e feitorias; na Africa, além
desses estabelecimentos, também havia as-
sentamentos militares; no Brasil, no inicio
da expansao houve apenas interesse comer-
cial com feitorias e vigilancia militar, o inte-
resse territorial e colonizador se estabeleceu
aos poucos, tornando-se mais permanente
e crucial a medida em que a monarquia lusa
comecou a perder seus privilégios e comér-
cio monopolizados em outras regides.'

Nessa perspectiva, maiores fatores e
estratégias militares surgiram em diversos
momentos e de formas diferenciadas. No
geral, a ideia de militar na Epoca Moderna
estava ligada aos primérdios desse governo,
na ldade Média, quando o ser militar fazia
parte do ambito privado, como uma forma
de servico a ser prestado pelo sudito a Co-
roa. As ordens militares eram vistas, assim,
como recursos a serem alcancados para
um melhoramento do status social, dentro
da nocéo de sociedade corporativa e hieréar-
quica da monargquia portuguesa de Antigo
Regime.”™ Tal visdo se perpetuou, fazendo
com gue os empreendimentos militares de
expanséo e conquista fossem realizados pe-
los proprios suditos portugueses em troca
de mercés e privilégios. Essa conjuntura im-
pediu, em Portugal e em seus dominios ul-
tramarinos, a formagéo de um aparelho de
Exército e Marinha regulares como corpos
profissionais; a pouca organizacéo existente
decorria do empreendimento particular dos
comandantes.™

Como demonstra Luiz Geraldo Silva, o su-
cesso europeu na dominagao dos diversos

povos da América, da Africa e da Asia pode
ser atribufdo a dois fatores: a exploracédo dos
conflitos internos nas sociedades nativas e
a ajuda dos novos povos em termos milita-
res.'® Portugal n&o seria diferente e por mui-
tas vezes utilizou esses fatores para garantir
o0 monopdlio e a conquista, tanto na terra e
guanto no mar. O emprego das forgas mili-
tares seguiu a légica pluralista de acéo go-
vernativa lusa nos diversos espacos do im-
pério. O carater militar foi mais sentido na
parte Oriental do Império portugués, onde
um sistema que dividia portugueses entre
soldados e casados assegurou a soberania
portuguesa nas relagdes comerciais e a pro-
tecao contra mulgumanos e arabes. Na Afri-
ca e na América, o governo luso seguiu um
sistema de dominacéao mais voltado para os
pactos e as aliancas com a populagao na-
tiva. Houve, entretanto, a criacdo de tropas
de 22linha, que tinham como objetivo defen-
der os territérios e os interesses.'® O esboco
das diversas estratégias militares reforca o
entendimento da utilizacao das forgas mili-
tares, especificamente da frota naval, como
ponto de apoio importante para protecao
das diversas rotas maritimas para navega-
¢ao portuguesa.

Entretanto, era cronica a falta de pessoal
para ocupar postos de soldados e marinhei-
ro e de material para composicao da frota
naval portuguesa e ocupagao dos postos
militares em terra, pois o servico militar era
muito impopular no Império portugués, de-
vido as péssimas condicdes de trabalho e
de remuneracéo.” Os notéveis avancos tec-
nolégicos da frota portuguesa, ao iniciar a
expansao maritima, ndo conseguiram se de-
senvolver plenamente, principalmente em
concorréncia com a frota holandesa e com
os avancos ingleses no Oriente. Apesar de a
carreira militar nos altos postos de coman-
do ainda estar ligada ao status e privilégios
da aristocracia, a carreira militar nao trazia
muito beneficio para a camada mais baixa
da populagao.

2 BOXER, op.cit., p. 66.

8 OLIVAL, Fernanda. As Ordens Militares e o Estado Moderno: Honra, Mercé e Venalidade em Portugal (1641-1789).

Lisboa: Estar, 2001.

“ BOXER, op.cit.

8 SILVA, op.cit., p. 264.
® |bidem, p. 258.

7 Ibidem.
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Como ja dito, a protecéo dos caminhos
maritimos era fundamental para manuten-
Gao desse vasto império, mas, com tantas
dificuldades no quesito de defesa e estraté-
gia militar, pode-se entender que a faléncia e
a falta de estrutura militar mais densa foram
fatores consideraveis na perda do predomi-
nio portugués nos oceanos. Como apon-
ta Boxer, em fins dos séculos XVII e XVIII,
encontrava-se uma “pequena, subtripulada
e mal treinada Marinha portuguesa” que
se mostrava incapaz de assegurar as rotas
transatlanticas do comércio com o Brasil e
as rotas marftimas orientais.'

Nesse sentido, pode-se apreender que,
nas vastas causas da expansao e consolida-
cao do Império portugués, o predominio do
monopdlio das rotas maritimas despontava
como fator relevante. Os diversos projetos
governamentais lusos procuraram manter
0 exclusivismo comercial e transoceéanico
para Portugal. Entre essas acoes, podem-se
notar aspectos militares que néo sé garanti-
ram o combate aos inimigos, como também
celebraram pactos com populagcbes nati-
vas. A introducao das nocdes de mercés e
privilégios para o servigco militar garantiu a
participacao da aristocracia portuguesa nos
cargos de comando e a entrada de muitos
slditos ultramarinos. Contudo, a falta de
maior desenvolvimento tecnoldgico militar
e material, além da falta de treinamento e
pessoal qualificado na profisséao militar, le-
vou, juntamente com outros fatores, a perda
do monopdlio luso nos oceanos — e, com 0
tempo, do poder do Império portugués.

Uma organizacao com aspecto realmen-
te militar (e mais profissional) comecou a
ser pensada apenas em fins do século XVIII,
dentro da légica das mudancas adminis-
trativas postas em pratica pelo Marqués de
Pombal visando a conformacéao do aparato
absolutista portugués.’ Nesse contexto, a
figura do Conde Lippe aparece como rees-
truturadora do sistema militar portugués,
dando as forcas militares uma diregdo mais
moderna e profissional. Na prética, tais re-

formas contribuiram para a melhoria das
fortificacOes, o levantamento tético dos ter-
renos e novas regras de recrutamento, far-
damento e disciplina.?? Também foi nesse
Ultimo quarto de século, j& no reinado de D.
Maria |, que surgiram as escolas militares
de saber técnico especializado, que visavam
a dotar de maior cientificidade os estudos
dos oficiais do Exército e da Marinha. En-
tretanto, apesar de se esbogar o infcio do
processo de maior profissionalizacdo dos
quadros militares, isso s se consolidaria
em meados do século XIX.

IMPERIO DO BRASIL:
NOVAS DINAMICAS NO MAR

A importédncia maritima para consolida-
cao do Império portugués, como discutido
acima, foi levada a todas as regides ultra-
marinas. Cada parte da vasta regido lusa
era desdobramento da expansédo maritima e
comercial, a partir do qual tomaram lugar
no complexo de monopélios comerciais e de
rotas. O Brasil, inserido nessa rede imperial
ligada ao mar, mostrou, ao longo da Epoca
moderna, ser uma das principais fontes de
monopdlios e de colonizagdo portuguesa.
Eram cada vez maiores o desprestigio/ e a
perda dos caminhos que chegavam a Asia.
Tal realidade, ademais dos descobrimentos
de minas de ouro e expansao da agricultura
mercantil escravista nas terras da América,
tornou o Brasil a mais fértil regido do Impé-
rio portugués.

A CONSTRUGAO DO HERDEIRO

A colonizacéo do Brasil, primeiramen-
te ligada apenas ao interesse comercial,
passou a ter como norte a intervencao de
producao da grande lavoura. Esse interes-
se colonizador portugués consolidou uma
relacao de atividades comerciais baseadas
no monopdlio, principal politica da ordem
mercantilista & época. Nesse sentido, um
complexo jogo de relacdes entre a face me-

'8 Ibidem, p. 231.

WWEHLING, Arno; WEHLING, Maria José. “Exército, milicia e ordenangas na Corte Joanina: permanéncias e modi-
ficagbes”. In: Revista Da Cultura. Ano I, n 14. http://www.funceb.org.br/images/revista/5_2q0t.pdf, p.27.

2 GOUVEIA, Anténio Camoes; MONTEIRO, Nuno G. A Milicia. In: HESPANHA, Anténio Manuel (Coord.). Histéria de
Portugal: O Antigo Regime (1620-1807). Lisboa: Editora Estampa, 1998.

39
S



Luana de Amorim Donin

tropolitana e a face colonial passou a existir
configurando uma dindmica pacticia. Para
Mattos, esse pacto que se estabeleceu entre
Portugal e a América portuguesa era assi-
métrico em temos de ganhos e vantagens,
mas produziu uma série de privilégios e mo-
nopdlios para a sociedade colonial, influen-
ciando, assim, a constituicao da futura so-
ciedade brasileira no pés-Independéncia.?’

A dindmica estabelecida na colonizacéo
do Brasil permitiu a formacéo de trés gru-
pos: colonizadores, colonos e colonizados.
A relagao entre eles permitiu a construgao
de um espaco regional organizado pelas re-
lacOes sociais regidas pela nogéao de socie-
dade corporativa e pelos modos de produ-
¢ao, que estavam voltados para o mercado
externo e para a subsisténcia. O papel do
colonizador, representado pelos adminis-
tradores fiscais e reais, pelos eclesiasticos
e pelos comerciantes de grosso trato, era
assegurar a transferéncia da renda para
Portugal. Nesse sentido, eles monopoliza-
vam setores como financiamento, crédito e
circulagao de mercadorias nas rotas terres-
tres e maritimas, garantindo a subordinagéo
dos suditos colonos enraizados. Essa forma
de acao e direcao, entretanto, acabava por
gerar um monopdlio para os colonos, que,
no fundo, eram os primeiros produtos colo-
niais — pois eram colonizadores convertidos
em colonos.

O processo de enraizamento do elemen-
to portugués foi se estabelecendo ao longo
de todo o periodo colonial. Como aponta
Fragoso,? o grupo que ocupou as regides
coloniais brasileiras do Império portugués
tinha em sua formacéo todo um aparato
de regras que apresentava a légica de um
regime centrada nas bases do jusnaturalis-
mo, do privilégio e das mercés. Tal nocéo foi
transferida e adaptada ao contexto colonial,

gue possuia novos elementos sociais, como
indios e escravos. Mesmo ao longo dos
anos, com as mudancas ocorridas com a
entrada de outros elementos sociais, como
0s negociantes, e a perda de prestigio dos
conquistadores, no caso especifico do Rio
de Janeiro, a légica de Antigo Regime se
manteve e se expandiu para todas as esfe-
ras sociais da Col6énia. Entende-se, assim,
que o ethos construido nos estégios iniciais
da colonizacéo, que enfatizava a hierarquia,
a posicao e reconhecimento social, além do
poder simbdlico, espalhou-se e foi introdu-
zido nos individuos que nasceram naquela
terra ou que se enraizaram posteriormente.

Os colonos eram os proprietérios de ter-
ras, de mao de obra e de meios de trabalhos
que produziam os produtos geradores de
poder e riqueza para o Império portugués.
Percebe-se que a relacdo entre colonos e
colonizadores, apesar de marcada por con-
flitos, produziu uma sociedade colonial que
introduzia os valores de privilégios e interes-
ses da regido metropolitana, mas também
de seus interesses.®

A gestao desse pacto entre o Reino e a
América portuguesa, envolto em varios mo-
nopdlios, privilégios e hierarquizacoes, esta-
va muito ligada a nogéo da sociedade cor-
porativa, que entao era pensada como um
corpo, em que a disposicéo dos 6rgéos e as
suas funcdes estavam definidas pela natu-
reza.** A imagem da res publica como corpo
social tinha o rei como cabeca do reino, dos
outros membros desse corpo emanariam
outras fontes de poder, cada qual ocupan-
do um lugar especifico e hierarquico nessa
sociedade corporativa. A soberania seria
estabelecia por meio de um pacto natural,
que fundaria toda uma gama de direitos e
deveres a serem respeitados por todos os
componentes desse corpo® — inclusive pelo

2P MATTOS, limar Rohloff. O Tempo Saquarema. Sao Paulo: Ed. Hucitec, 1987.

2 FRAGOSO, Jo&o. “O capitao Jodo Pereira de Lemos e a Parda Maria Sampaio: notas sobre hierarquias rurais
costumeiras no Rio de Janeiro do século XVIII". In: OLIVEIRA, Mbnica Ribeiro de & ALMEIDA, Carla Maria Carvalho
(orgs). Exercicios de micro-histéria. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2010.

% MATTOS, op.cit.

2 HESPANHA, A. M.“As estruturas politicas em Portugal na época moderna”. In: MATOSSO, José, TENGARRINHA,
José (Orgs.). “Historia de Portugal”. Lisboa: Instituto Camées, 2000, p.118.

® GUERRA, Francois- Xavier. De la Politica Antigua a la Politica Moderna. La Revolucién de la Soberania. In: GUER-
RA, Frangois-Xavier; LEMPERIERE, Annick (org.) Los espacios publicos en Iberoamérica: Ambiguedades y problemas.
Siglos XVIII-XIX. México: Fondo de Cultura Econémica/Centro Francés de Estudios Mexicanos y Centroamericanos,

1998. p.111.
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monarca, responsavel pela manutencéo dos
equilibrios entre os diversos membros.®
Como aponta Guerra, “a relacédo bilateral e
reciproca entre rei e reino é reforgada pelo
tipo de obrigacéo politica, a de vassalos ante
a seu senhor. O vassalo [...] expressa uma
relacéo pactuada, formada por deveres e di-
reitos reciprocos, muito distante do discurso
absolutista”.?” Essa visdo compartilhada en-
tre os diferentes grupos que compunham a
sociedade do Império portugués possibilitou
a configuracéo acima referida, em que cada
elemento — colono, colonizador e colonizado
— ocupava uma posicao na escala hierarqui-
ca, produzindo direitos e deveres partilhados
e incorporados na dinamica social.

As modificacdes nesse modelo comeca-
ram a ser gestadas ainda no século XVIII,
guando inovagbes tedrico-politicas acer-
ca da nacgao e do estado modernos foram
amplificadas pela Revolucéo Francesa.?® Os
preceitos defendidos pelo iluminismo, que
se pautavam no ideario liberal, espalharam-
se pelas monarquias europeias, induzindo
uma discussao a respeito da concepcao do
pacto de soberania e da imagem da socie-
dade.? Foi nesse periodo que tomou mais
félego, de acordo com a conjuntura de cada
territorio, uma nova interpretacdo das mo-
narquias, com sentido mais absolutista;
mais centralizado.*

Entretanto, apesar das inovagbes im-
postas pela nova ordem liberal, em inime-
ros paises — principalmente nas Américas
—, havia resisténcias e permanéncias do
imaginéario do Antigo Regime nas praticas
sociais.*" Essa configuracdo de coexistén-

cia entre o ideério liberal e 0 jusnaturalista
criou espago para inUmeros conflitos nas
sociedades modernas, principalmente nos
pontos que se centravam em relacao a es-
colha de quais interpretacbes e préaticas
conceituais seriam utilizados pelos Esta-
dos modernos em formagao.

O Brasil estava inserido nesse contexto
de inovacdes e regressoes e teve sua histéria
intimamente ligada a dindmica de transfor-
magao e permanéncia das velhas tradicoes
e da nova ordem liberal. Como destacou Ma-
ria Fernanda Martins,* a elite colonial bra-
sileira inseriu-se nos debates apresentados
nos circulos intelectuais portugueses, em
que havia um conflito entre a nogéo jusna-
turalista e o liberalismo. Os debates dos ide-
arios de Antigo Regime e da modernidade
chegaram ao Brasil a partir de intelectuais
relacionados as elites politicas e econdmi-
cas coloniais, e que se formaram na Uni-
versidade de Coimbra, o centro irradiador
dos debates acerca das doutrinas politicas
que foram incorporadas pelas reformas
pombalinas.®® Tais teorias espalhavam-se
pela Colbnia através das redes de solidarie-
dades existentes entre os grupos de elite.®
Como defende a autora, houve no Brasil —
e perpetuou-se no periodo imperial —, uma
sociedade composta por individuos dife-
renciados que protegiam seus interesses a
partir da criacdo de redes de sociabilidade
e parentesco, que perpassam toda a hierar-
quia social. Ou seja, a unido de individuos
de origens diferentes, mas que possufam o
mesmo pensamento conservador relativo ao
poder, & familia e a fortuna.*®

2% HESPANHA, op.cit., p. 118-119.

7 GUERRA, Francois- Xavier. A nacao moderna: nova legitimidade e velhas identidades. In: JANCSO, Istvan (Org).
Brasil: Formagéo do Estado e da Nagao. Sédo Paulo: HUCITEC, 2003. p.40

% GUERRA, op.cit., p. 34

2 MARTINS, Maria Fernanda Vieira. A velha arte de governar: um estudo sobre politica e elites a partir do Conselho
de Estado (1842-1889). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2007. p. 57.

30 GUERRA, op.cit., p. 42.

$'MAYER, Arno J. A Forca da Tradicdo: a persisténcia do Antigo Regime (1848-1914). Tradugéo de: Denise Bottmann.
Rio de Janeiro: Cia das Letras, 1990.

% MARTINS, op.cit., Importante ressaltar que Sérgio Buarque de Holanda enfatizou nas permanéncias culturais
e politicas na sociedade imperial brasileira apos a independéncia. Cf. HOLANDA, Sérgio Buarque de. A Heranga
Colonial — Sua Desagregacao. In: Histéria Geral da Civilizagéo Brasileira, org. por Sérgio Buarque de Holanda, 62 ed.
Sao Paulo: Difel, 1985, t. I, v.1, p. 9 a 39.

3 Cf. MAXWELL, Kenneth. A geracéo de 1790 e a ideia do Império Luso-Brasileiro. In: [dem. Chocolate, piratas e
outros malandros: ensaios tropicais. Traducao de Irene Hirsch, Lélio Lourengo de Oliveira (et. al.)Rio de Janeiro: Paz
e Terra, 1999. p. 157-208

3 MARTINS, op.cit., p.25

¥ lbidem, p. 44.
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Essa configuragao social, também apon-
tada por José Murilo de Carvalho,*® permitiu
a idealizagdo de um Estado moderno gesta-
do por um longo processo de constituicdo e
o desenvolvimento de uma elite especifica,
que se associou né&o sé pelo treinamento
burocratico da administracéo portuguesa e
pela educagdo em Coimbra, mas também
pela manutencédo de privilégios obtidos ao
longo do periodo colonial ¥ Essa particulari-
dade na configuracéo do Império luso-brasi-
leiro autorizou uma formacéo especifica do
Estado Imperial e de sua elite politica, que
se iniciou no processo de Independéncia em
1822 e perdurou até meados do século XIX.%®

Maria Odila®* e llmar de Mattos* desta-
cam que o processo que levou a Indepen-
déncia do Brasil teve como baliza a chegada
da Corte em 1808.#' Essa particularidade — a
transferéncia do rei para o Rio de Janeiro
— desenhou novos rumos na histéria brasi-
leira. Afinal, ao contrério do que aconteceu
com as coldnias espanholas, com a Corte
portuguesa no Brasil e o estabelecimento
do aparato politico-cultural, administrativo,
econdmico no Brasil, ou seja, de uma socie-
dade de corte nos trépicos,* possibilitou-se
nao s6 a manutencao territorial como tam-
bém a formacéao de grupos de elites benefi-
ciados com tal projeto.

Ao estabelecer o Rio de Janeiro como
centro do Império portugués, o governo
atraiu para a regiao colonial uma gama de
interesses de individuos que eram coloniza-
dores, ou seja, que estavam ligados apenas
as atividades monopolistas e comerciais que
garantiriam o deslocamento da renda para a
metrépole portuguesa. A cada momento de
transformacéo na nova sede da Corte, com
a abertura de portos e de chances para au-

mento do prestigio, status e poder, maior se
tornou o processo de enraizamento dos in-
teresses metropolitanos na Col6énia. Pode-
se dizer que a Corte no Brasil possibilitou
uma chance de uniao de dois grupos antes
distintos, unido de interesses e busca pela
manutencao de poder que alcancaram no
primeiro quartel do século XIX.#3

Essa particularidade na trajetéria do Im-
pério luso-brasileiro trouxe uma direcéo espe-
cial para o periodo de independéncia e, pos-
teriormente, a prépria construcéo do Estado
Imperial brasileiro e de sua classe senhorial.
O Brasil se separou de Portugal no contexto
da Revolucao de 1820, quando as diversas
exigéncias da restauracéo constitucional por-
tuguesa exigiram a perda dos avancos e de
privilégios alcancados por esse grupo de elite
gue havia se unido e reforcado mais identida-
de ao longo da estadia joanina nos trépicos.
Ou seja, a ruptura entre “portugueses” e “bra-
sileiros”, seguida da construgéo do Império
do Brasil, foi realizada a partir de uma elite
senhorial formada ainda no perfodo colonial,
gue ganhou mais destaque ao se aproximar
da Coroa na sede do Rio de Janeiro e se julga-
va herdeira das conquistas e dominios portu-
gueses no cenario atlantico; e também cons-
trutora de um novo corpo politico — Estado
brasileiro — destinado a defender as tradicio-
nais estruturas sociais, politicas e econémi-
cas consolidadas na época colonial. A busca
de grupos de elites reunidos no interesse de
assegurar o monopdlio da propriedade, da es-
cravidéo e dos meios de trabalho.*

Até aqui, percebe-se a existéncia de uma
aproximagcao relativa entre a configuracédo do
Império luso-brasileiro no periodo da coloni-
zacéo e a configuracéo do Império do Brasil.
Este Ultimo representa a consolidacdo de

% CARVALHO, José Murilo de. A construcdo da ordem: a elite politica imperial. 22 Ed — Rio de Janeiro: Civilizagéo

Brasileira, 2006.
ST MARTINS, op.cit., p. 44.
% |bidem, p. 59.

¥ DIAS, Maria Odila da Silva. “A interiorizagao da Metrépole, 1808-1822". In: MOTA, Carlos Guilherme (org). 1822:

Dimensédes. Séo Paulo: Perspectiva, 1972.
O MATTOS, op.cit.

4 De certa forma ressaltam a leitura de Caio Prado Jr e de Fernando Novais.

4 Cf: SCHULTZ Kirsten. Versalhes Tropical: Império, Monarquia e a Corte Real Portuguesa no Rio de Janeiro,
1808-1821. Tradugao de Renato Aguiar. Rio de Janeiro: Civilizagéo brasileira, 2008.; MALERBA, Jurandir. A Cor-
te no exilio: Civilizagéo e Poder no Brasil as vésperas da Independéncia (1808 a 1821). Sédo Paulo: Companhia
das Letras, 2000.

4 MATTOS, op.cit.

#|dem, “Construtores e Herdeiros: a trama dos interesses na construgéo da unidade politica”. Almack Brasilienze, n®
1, Maio de 2005. http://www.revistasusp.sibi.usp.br/scielo.php?script=sci_serial&pid=1808-139&Ing=pt&nrm=iso
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um processo de formacéo de elites na so-
ciedade luso-brasileira desde os primérdios
da era dos descobrimentos, a uniao dos di-
versos grupos pela manutencédo da Ordem e
do conservadorismo na esfera estatal do go-
verno imperial possibilita enxergar herancas
advindas da complexa sociedade corporativa
lusa, mas também inovacdes que apontavam
para solucdes de enquadramento do Brasil
no novo cenéario mundial de emergéncia de
um capitalismo concorrencial.

A partir dessa conjuntura, llmar de Mat-
tos aponta uma restauracéao da configuracéo
colonial, tendo a Coroa como a face regional
e as nagdes civilizadas como a nova face
metropolitana.®® Apesar de integrar légicas
e praticas sociais portuguesas, o elemento
portugués era malvisto na nova sociedade
gue se erguia. Perseguidos e associados,
no imaginéario brasileiro, a representacéo do
atraso e impedimento do avango glorioso do
novo pafs, 0s portugueses que aqui ficaram
sofreram com inUmeras perseguicoes e con-
flitos.*® Apesar de ainda manter certo predo-
minio na area comercial junto com outros
estrangeiros, o Estado que se configurava
buscou afastar qualquer representacéo por-
tuguesa da sua histéria, além de qualquer
ligacdo perigosa que representasse perigo a
liberdade conquistada. O lugar exercido por
Portugal, tanto na parte de inspiragao cul-
tural como nos negécios dominados pelos
colonizadores monopolistas, como crédito,
comércio e rotas terrestres e maritimas, pas-
sou a ser ocupado pelas nagées civilizadas
europeias — principalmente a Inglaterra.*’

AS DINAMICAS DO ESPAGO MARITIMO
NO IMPERIO DO BRASIL

Apresentada a nova dinamica do Império
do Brasil, onde houve uma substituicdo da
face metropolitana pelas nacbes civilizadas

e o aprofundamento do Brasil como regiao
de producao agricultora mercantil e escra-
vista, pode-se analisar como a perspectiva
atlantica e o mar, centrais na configuracéao
de poder portuguesa, passaram a ser enca-
rados pelos herdeiros brasileiros.

O mar j& foi apresentado como ponto
importante na constituicdo do Império por-
tugués, o sucesso da expansdo maritima e
das conquistas também dependeu da ma-
nutencéo do monopdlio das rotas maritimas
e sua defesa militar. Mesmo com o passar
dos séculos e a perda significativa de alguns
caminhos maritimos, os portugueses conti-
nuaram no comando da maioria dos trans-
portes dos principais monopdlios da moder-
nidade: ouro, aclcar e escravos. Como ja
apontado, na dindmica colonial constituida
entre as regides do Brasil e de Portugal, a
parte referente as rotas e ao comércio tinha
predominio dos agentes metropolitanos,
ainda nao enraizados na sociedade colonial.
Com o processo de chegada da Corte, en-
raizamento e uniao dos agentes metropoli-
tanos aos colonos ligados a terra, abertura
dos portos e introducéo de uma nova légica
capitalista, o mar se abriu aos “brasileiros”
como possibilidade de dominacao do com-
plexo imperial atlantico sul que perpassa a
escravidéo.*

O Brasil imperial veio a ser a afirmacéao
do Brasil portugués, e o mar se constitu-
fra como principal meio de ligagao para o
mercado de subsisténcia entre as diferentes
partes do Império e principal porta de entra-
da dos produtos manufaturados ingleses e
de mao de obra escrava, pilar da producao
econdmica.* Também se utilizaria, em algu-
mas ocasides, da frota naval da Marinha Im-
perial erguida nas guerras de Independén-
cia, com o intuito de assegurar interesses
nos possiveis conflitos com paises vizinhos
—uma forma de politica externa.®

4 Ver capitulo | de MATTOS, limar Rohloff. O Tempo Saquarema. Sao Paulo: Ed. Hucitec, 1987.
“ Cf: RIBEIRO, Gladys Sabina. A liberdade em construgdo. Identidade nacional e conflitos antilusitanos no Primeiro

Reinado. Rio de Janeiro: FAPERJ/ Relume Dumara, 2002.

“MATTOS, loc. cit.

4 ARIAS NETO, José Miguel & GUIZELIN, Gilberto da Silva. A projecéo atléntico-africana do Império do Brasil: um
desafio @ hegemonia britéanica no Atlantico Sul, 1826-1850. Texto publicado nos Anais VII Seminario de pesquisa
em Ciéncias Sociais, Universidade Estadual de Londrinas, 2008.

“ MATTOS, loc. cit.

% MALVASIO, Ney Paes Loureiro. A Marinha de Guerra brasileira como brago da politica externa imperial. Texto publi-
cado nos Anais do XXIV Simpdsio Nacional de Historia, Anpuh, 2007.
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Apesar do discurso do Império do Brasil
de destinar o controle maritimo e das rotas
atlanticas a elite imperial e fazer disso parte
de um discurso representativo da imagem
de nagao que se construfa como centro do
mundo devido a grande costa litorénea, a
maior parte das frotas que suspendiam e
atracavam em solo brasileiro nao possufa a
bandeira nacional, principalmente os navios
transportadores de café e agUcar. Entretan-
to, outros setores do comércio marftimo fo-
ram herdados pelos brasileiros e portugue-
ses do periodo colonial, principalmente o
setor de cabotagem e o do tréfico negreiro.

O olhar da elite brasileira para o oceano
atlantico tinha como objetivo a conquista
da costa africana, vista como ponto de sus-
tentagdo para a dinamica econémica e so-
cial que se restaurava, porque era o centro
produtor da mao de obra escrava. Desde a
época colonial, a relacéo entre Brasil e Afri-
ca era intensa e, no meio dessas rotas, o
“comércio das almas” se estabeleceu como
fonte de principal interesse para ambos os
lados.5" A presenca dos brasileiros na Costa
africana ganhou mais impulso com a Corte
portuguesa no Rio de Janeiro, aumentando
a possibilidade de maior engajamento de
grupos de comerciantes que enraizaram
seus interesses na Colbnia. Contraditoria-
mente, também foi nesse periodo que se
iniciou a expulsao dos elementos brasileiros
no comeércio entre Africa e Brasil, devido aos
tratados assinados por D. Jo&o e D. Pedro
|, que objetivavam uma abertura maior aos
navios ingleses e a supressao do trafico de
escravos — que serviu de camuflagem para
politica inglesa de controle dos mares e das
rotas para Africa e Asia.?

O século XIX foi o tempo em que o Reino
Unido buscou o dominio dos caminhos mari-
timos para tentar fazer do Atlantico um *mar
inglés” e assegurar a circulagdo de suas
manufaturas, lucros e créditos. Nesse con-
texto, o conhecido comércio triangular entre
Africa, Europa e América foi se desfazendo,
sendo suplantado pelo poderio inglés. Os di-
versos acordos realizados para extincao do

comércio marftimo escravo minou a presen-
ca do Brasil na Costa Africana. Para Costa e
Silva, a data de 1851, bloqueio naval britédnico
a Lagos, porto de comércio escravo, assinala
o inicio do fim de ligagao profunda comercial
do Brasil com os paises africanos.

Mesmo com a consolidacado do Estado
Imperial como espaco reprodutor dos inte-
resses de um grupo social que baseava seu
poder na perpetuacado da propriedade de
terras e de escravos, a questéo referente ao
comércio e as rotas maritimas era um ponto
muito discutido pela politica do Estado, sen-
do considerado um setor industrial e que
estava em maos de muitos comerciantes
brasileiros, que acabavam por formar alian-
¢cas com os grandes setores de agricultura
escravista do pais. Ou seja, comerciantes in-
corporavam a logica da sociedade imperial
baseada na propriedade e na escravidao.® O
Estado imperial, mesmo tentando empregar
acoes referentes ao fim do trafico de escra-
vos, muitas vezes foi tolhido pela importan-
cia dos grupos sociais dos comerciantes.

Contudo, o Império do Brasil ndo conse-
guiu frear o expansionismo inglés nas éare-
as maritimas e de interesses dos brasileiros
nas rotas atlanticas. Primeiramente pela
dependéncia do comércio que estabeleceu
com a Inglaterra, mas também por n&o con-
seguir fazer frente ao poderio naval britéanico.
A organizagcao de um aparato militar naval
no periodo imperial foi, de certa forma, lenta.

Como visto, a defesa militar naval era um
requisito importante na defesa da monar-
quia portuguesa e de seus dominios mari-
timos, e a fragilidade do sistema portugués,
ao longo da Epoca Moderna, foi um dos fato-
res que levaram a perda dos dominios de vé-
rios caminhos e navegacao devido a entrada
de outros paises concorrentes. O Império do
Brasil foi herdeiro das estruturas militares
portuguesas, mas buscou ao longo da pri-
meira metade do século XIX a construcao de
um aparato militar naval influenciado pelas
nacoes civilizadas — Franca e Inglaterra.

A gestacéo das forcas militares como
instituicdes estruturadas pela hierarquia e

51 Cf: SILVA, Aberto da Costa e. Um rio chamado atldntico: a Africa no Brasil e o Brasil na Africa. Rio de Janeiro:

Nova Fronteira/Ed. UFRJ, 2003.

52 |dem, O Brasil, a Africa e o Atlantico no século XIX. In: Estudos avancados. Vol.8, ne 21, 1994,

% MATTOS, loc. cit.
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pela disciplina, ligada ao conceito de defe-
sa do Estado-Nacéao, ocorreu ao longo dos
Oitocentos. A Prussia, a Inglaterra e a Fran-
ga apontavam para a conformacéo de um
sistema militar moderno em defesa dos in-
teresses das nacbes que se construfam. A
nova estruturacéo militar naval possibilitou
o afastamento da nogéao militar mercenaria
e aristocratica, inserindo as origens de um
profissionalismo militar envolto no aspecto
politico de seguranca nacional 5 Essas dis-
cussdes também chegavam ao cenério po-
litico imperial brasileiro, sendo parte de um
movimento maior da prépria centralizacéo
burocrética de formagao estatal.®®

Todavia, 0 processo de constituicao de
um aparelho militar e, consequentemente,
das estruturas materiais e de espacos mili-
tares foi mais irregular no Império do Brasil.
Tal conjuntura influenciou a falta de pers-
pectiva em dominar por completo as rotas
comerciais e marftimas herdadas do Impé-
rio portugués. Entretanto, existia desde o pe-
riodo pés-Independéncia uma frota naval de
Marinha de Guerra responsavel pelo fim das
guerras de independéncia e da vigilancia do
litoral brasileiro contra o trafico negreiro.5
O que faltava era uma harmonizacéo maior
de todo aparato militar naval, no sentido de
garantir uma politica Unica e objetiva, que
assegurasse o dominio completo da sobera-
nia e interesses desse Império do Brasil e de
sua elite frente aos interesses ingleses e de
outros paises concorrenciais.

CONCLUSAO

Diante do exposto pode-se afirmar que,
de fato, o Império do Brasil foi a confirmacéo
das estruturas politicas, econémicas e so-
ciais gestadas no Império portugués. A partir
da formacéo de uma elite dirigente do Estado
Imperial, consolidou-se o projeto de conser-
vacao da ordem e do status de hierarquia ad-
vindo do periodo colonial, em que a proprie-
dade de terras e a escraviddao deram o tom
para configuragao dos diferentes instrumen-

tos de poder no espaco imperial. Esse novo
grupo social de elite era formado pelos gran-
des senhores de terra e pelos comerciantes
de grosso trato, enraizados ao longo da Col6-
nia, mas principalmente depois da instalacao
da Corte na América portuguesa. A busca da
manutencdo de uma ordem de regras per-
mite avaliar que a nova sociedade brasileira
imperial foi herdeira de um complexo jogo de
relagdes hierarquicas do regime portugués,
mesmo que no discurso de representagao da
nova nacéo o elemento portugués seja exclu-
fdo e associado a certo impedimento do de-
senvolvimento do Império do Brasil.

Nesse sentido, a perspectiva atlantica,
fortemente ligada a construgéo da monar-
quia lusa e seus dominios ultramarinos, foi
um legado para a sociedade imperial brasi-
leira do século XIX. O comércio maritimo,
tanto de cabotagem quanto de escravos, foi,
durante grande parte do periodo, ocupado
por brasileiros e portugueses, sendo consi-
derado uma indUstria importante na confi-
guragao econdmica imperial. Os individuos
ligados aos caminhos maritimos ocupavam
lugar de destaque na sociedade imperial e
estavam associados aos individuos ligados
aterra e a escravidéo.

Entretanto, o Império do Brasil ndo con-
seguiria impedir o expansionismo inglés no
Oceano Atlantico. A Inglaterra, como prin-
cipal representante do avanco de um capi-
talismo monopolista, escolheu langar sua
forte frota naval como parte de um projeto
maior de dominacéo e poder das rotas mari-
timas e dos mercados internacionais; a su-
presséo do trafico negreiro foi uma questéao
central para o sucesso do dominio que se
buscava. O Império do Brasil j& havia per-
dido parte de sua praca de comércio aos
ingleses, neste momento ocupando o lugar
dos antigos colonizadores portugueses, e
também perdeu, por meio dos acordos (na
busca de uma aproximacao com as nagoes
civilizadas), a luta pela manutencéo do co-
mércio com a Costa africana — setor comer-
cial associado aos brasileiros. Outro fator de
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destague para a ndo manutencao de todos
0s caminhos marftimos no comércio atlan-
tico foi a lenta organizacéo dos complexos
navais militares, que impediriam uma ex-
pressao de forca militar frente aos outros
paises concorrenciais.

O Império do Brasil era constituido por
um mar de herancas portuguesas e, apesar
de tentar afastar o sombrio periodo colonial
na histéria do Brasil a ser construida, na
pratica os brasileiros ainda tinham muito do
jeito portugués de ser, fazer e ver o mundo.
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